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Revogação de 
elementos da Lei 
13.415/17

Reorganização da 
Estrutura Curricular

Revisão de elementos 
da LDB que 
condicionam a oferta 
do Ensino Médio
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Ato normativo 
complementar, com 05 
eixos estratégicos: 

a) Sistema Integrado de 
Gestão 

b) Ampliação e Melhoria 
da Infraestrutura Física e 
Pedagógica das escolas

c) Formação de 
Educadores

d) Estratégia de 
Transição dos Anos 
Finais para o Ensino 
Médio

e) Recomposição das 
Aprendizagens 
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Benefício financeiro – 
Desenho em finalização

Plataforma de Alerta 
Preventivo do 
Abandono/Evasão 
Escolar

Estratégia Intersetorial 
de Proteção da Trajetória 
Escolar

Fortalecimento da 
participação e apoio à 
preparação para as 
provas do ENEM

Conexão com o mundo 
do trabalho (jovem 
aprendiz, estágio, 
primeiro emprego e 
empreendedorismo 
juvenil) 



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Redução da Carga Horária da 

Formação Geral Básica, com 

teto de 1.800 horas para as 

disciplinas comuns do Ensino 

Médio

→ Fragilização da Formação 

dos Estudantes

• Retomada do mínimo de 

2.400 horas de Formação 

Geral Básica para todos os 

estudantes cursarem o 

ensino médio sem a 

integração com um curso 

técnico. 



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Eliminação ou diminuição da 

carga horária das disciplinas 

que faziam parte do Ensino 

Médio (Sociologia, Filosofia, 

Artes, Educação Física, entre 

outros)

• Retomada de todas as 

disciplinas obrigatórias do 

Ensino Médio, incluindo a 

língua espanhola, que 

deverá voltar a ser 

obrigatória em todas as redes 

no prazo de 3 anos.



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Conexão fragilizada do ensino 

médio com a formação 

técnica e profissional e 

necessidade de induzir a oferta 

de cursos técnicos que 

ofereçam certificação 

profissional (800h, 1000h e 

1200h)

• Permissão excepcional para 

que as redes ofertem a 

Formação Geral Básica em 

2.100 horas, desde que 

articulada com um curso 

técnico de, no mínimo, 

800h.

• Indução à matrículas em 

tempo integral para garantir 

a formação profissional 

integrada ao Ensino Médio.



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Dispersão e desigualdade na 

oferta dos Itinerários 

Formativos (que serão 

convertidos em Percursos de 

Aprofundamento e Integração 

de Estudos)

• Delimitação de apenas 4 

possibilidades de 

Percursos de 

Aprofundamento e 

Integração de Estudos 

propedêuticos, que deverão 

contemplar ao menos 3 

áreas do conhecimento.

• Exigência de que cada 

escola oferte, pelo menos, 

2 dos 4 percursos.



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Fragmentação interna e oferta 

desorganizada dos 

componentes curriculares 

dentro de cada Percurso de 

Aprofundamento e Integração 

de Estudos

• Construção de parâmetros 

nacionais para a 

organização dos 

Percursos de 

Aprofundamento e 

Integração de Estudos, 

definindo quais componentes 

curriculares deverão ser 

priorizados em cada um 

deles.



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Precarização da Formação 

Geral Básica, com oferta de 

componentes curriculares na 

modalidade de Educação à 

Distância.

• Vedação da oferta dos 

componentes curriculares da 

Formação Geral Básica na 

modalidade de Educação à 

Distância e proposta de 

regulamentação da oferta 

dessa modalidade em 

contextos específicos para 

os Percursos de 

Aprofundamento.



Elementos do Projeto de Lei

PROBLEMA 

IDENTIFICADO

SOLUÇÃO 

CONSENSUADA

Inclusão de pessoas sem 

formação específica de 

professor (licenciatura) como 

profissionais do magistério, a 

partir do dispositivo de 

reconhecimento de Notório 

Saber.

• Revogação da inclusão de 

profissionais não licenciados, 

com reconhecimento de 

notório saber, na categoria 

de profissionais do 

magistério.

• Regulamentação das 

situações nas quais esses 

profissionais poderão atuar, 

excepcionalmente, na 

docência do ensino médio.



"A construção de um novo Brasil 

perpassa essencialmente pela 

construção de uma nova escola, mais 

democrática, libertadora e a serviço 

do desenvolvimento nacional, que só 

será possível com o diálogo entre os 

estudantes, trabalhadores da 

educação, pesquisadores e o poder 

público".

Brasília, 26/05/2023

Carta dos estudantes secundaristas
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